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PROCESSO N.º 70078774254 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA VERMELHA 

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAGOA VERMELHA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES
EMBARGADOR ANDRE LUIZ PLANELLA VILLARINHO
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 7.429/2018 de Lagoa Vermelha, que dispõe sobre as publicações legais e anúncios publicitários no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município. Lei de iniciativa do Legislativo. Matéria cuja iniciativa legislativa é concorrente. Norma municipal que não invade competência ou atribuições do Executivo. Medida que se traduz em solução adequada, necessária e proporcional em sentido estrito. Ausência de vício formal ou material de inconstitucionalidade. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Lagoa Vermelha, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 7.429, de 07 de junho de 2018, do Município de Lagoa Vermelha, que dispõe sobre as publicações legais e anúncios publicitários no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Lagoa Vermelha.
O proponente teceu considerações acerca de sua legitimidade para a demanda e referiu, em síntese, que o Poder Legislativo Municipal de Lagoa Vermelha, por meio do projeto de lei que culminou na edição da norma ora guerreada, inseriu regra que não se harmoniza com o princípio pétreo da independência e harmonia dos Poderes, insculpido nos artigos 5º e 10 da Constituição do Estado. Referiu que a lei combatida extrapola o poder fiscalizador do Poder Legislativo Municipal. Destacou que a divulgação dos gastos do Poder Executivo com publicidade ocorre por meio do portal da transparência, na página oficial do Município, o que tornaria exagerada e sem razoabilidade a norma vergastada. Acrescentou que a exigência de que todos os anúncios publicitários realizados pelos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Lagoa Vermelha devam conter, de forma visível, o valor pago pela inserção, aplicando-se o mesmo para anúncios via rádio, é excessiva e desarrazoada e que o Poder Legislativo, por meio da norma inquinada, estaria impondo aumento de custos ao erário municipal. Postulou o deferimento de medida cautelar, a fim de determinar a suspensão da eficácia da Lei Municipal n.º 7.429, de 07 de junho de 2018, de Lagoa Vermelha, e, ao final, a procedência do pedido para o fim de ver declarada a inconstitucionalidade da lei municipal ora impugnada (fls. 04/19). Acostou documentos (fls. 20/70).

O pedido liminar formulado foi indeferido (fls. 76/82), decisão atacada por recurso de agravo (fl. 95).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 98), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da legislação questionada. Argumentou que a questão refere-se a um conflito aparente de normas constitucionais (princípios da publicidade e da economicidade), que deve ser sanado com a aplicação da teoria da reserva legal proporcional. Colacionou precedentes jurisprudenciais sobre o tema. Aduziu que a lei municipal questionada não trata de matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, considerando que não se refere a assunto estritamente administrativo. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação (fls. 102/116).

A Câmara Municipal de Lagoa Vermelha, devidamente notificada (fl. 93), sustentou, em suma, a constitucionalidade da norma atacada, que decorre diretamente da necessidade de assegurar observância ao princípio da publicidade dos atos de todos os entes públicos, sem implicar aumento de despesa. Asseverou que o desígnio do legislador, no caso da Lei Municipal n.º 7.429/2018 de Lagoa Vermelha, foi garantir que toda a sociedade conheça os valores gastos pelo Poder Público com publicidade. Consignou que a matéria objeto da norma objurgada não está entre aquelas cuja iniciativa é reservada ao Poder Executivo, podendo o Poder Legislativo regular a temática, de forma consentânea ao princípio constitucional da publicidade. Requereu a improcedência do pedido (fls. 119/122). Juntou documentos (fls. 123/126).
Vieram os autos ao Ministério Público.

É, em resumo, o relatório.  
2. O ato normativo objurgado está assim redigido:
LEI Nº 7.429, DE 07 DE JUNHO DE 2018. 
DISPÕE SOBRE AS PUBLICAÇÕES LEGAIS E ANÚNCIOS PUBLICITÁRIOS NO ÂMBITO DOS

PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA.
BRAULIO JOARES GUEDES, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Vermelha, no uso de suas atribuições legais, através do presente, com base no artigo 81, § 6º, da Lei Orgânica Municipal, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu PROMULGO a presente Lei Ordinária:

Art. 1º Todas as publicações legais ou publicitárias dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Lagoa Vermelha, deverão conter, de forma visível, o valor pago pela inserção.

Parágrafo único. Quando o anúncio for feito através de rádio, deverá ser comunicado o valor pago pela inserção ao fim de cada anúncio.

Art. 2º Eventos que receberem patrocínio dos Poderes mencionados no artigo 1º deverão informar em seu material de divulgação o valor destinado pelo patrocinador público.

Art. 3º Esta lei poderá ser regulamentada para garantir sua execução.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação. 

3. Entende-se que deve ser julgado improcedente o pedido, a fim de ver mantida na integralidade a Lei Municipal n.º 7.429, de 07 de junho de 2018, de Lagoa Vermelha, visto que tal ato normativo não está em descompasso com os ditames constitucionais.
Cabe assinalar, quanto ao aspecto formal, que o caso dos autos não perfaz violação ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, ao contrário do que sustenta o proponente, na medida em que a lei municipal questionada dirige-se tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Legislativo, ao mesmo tempo em que, sendo de iniciativa do Poder Legislativo, não versa sobre criação, estruturação ou atribuições de órgãos da Administração Pública.

Na mesma senda:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente.
(ADI 2444, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014) 

De tal tecitura contextual se extrai que é legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da Administração Pública, promova medidas de aprimoramento de suas atividades fiscalizatórias, dentre as quais se inclui a edição de lei contendo o regramento aplicável aos anúncios publicitários no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo municipais, não havendo, portanto, vício de iniciativa ou a alegada violação ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes Estatais no que respeita à norma atacada.
Melhor sorte não assiste ao proponente no que se refere à alegada inconstitucionalidade material do ato normativo em exame. 
Com efeito, a edição de normas, pelo Poder Legislativo, deverá necessariamente observar os princípios informadores da Administração Pública e que estão insculpidos no artigo 19, caput, da Constituição Estadual, adiante transcrito:

Constituição Estadual:

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

(...)

§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras e serviços, e as campanhas dos órgãos e entidades da administração pública, ainda que não custeadas diretamente por esta, deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nelas não podendo constar símbolos, expressões, nomes, “slogans” ideológicos político-partidários ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidores públicos.

Nesse cenário, fundamental asseverar que a Lei Municipal n.º 7.429/2018 de Lagoa Vermelha contempla o princípio da publicidade, já que constitui um incremento na transparência da administração pública, tornando-se mais um instrumento de fiscalização, pela população, dos gastos públicos.  
E, ademais, ao contrário do que asseverado pelo proponente, não enseja malferimento ao princípio da proporcionalidade, já que não se apresenta irrazoável a exigência contida na norma objurgada de que conste em todos os anúncios dos Poderes Executivo e Legislativo municipais, em qualquer veículo de comunicação social (rádio, televisão, mídia impressa ou eletrônica, entre outros), o valor específico pago por inserção, mormente se considerado sob o viés do já referido princípio da publicidade.
E, acerca do princípio da proporcionalidade, Gilmar Mendes, no voto proferido nos autos da Intervenção Federal n.º 2.915-5/SP, bem sintetiza seu alcance: 

(...)

Diante desse conflito de princípios constitucionais, considero adequada a análise da legitimidade da intervenção a partir de sue conformidade ao princípio constitucional da proporcionalidade.

O princípio da proporcionalidade, também denominado princípio do devido processo legal em sentido substantivo, ou ainda, princípio da proibição do excesso, constitui uma exigência positiva e material relacionada ao conteúdo de atos restritivos de direitos fundamentais, de modo a estabelecer um "limite do limite" ou uma "proibição de excesso" na restrição de tais direitos. A máxima da proporcionalidade, na expressão de Alexy, coincide igualmente com o chamado núcleo essencial dos direitos fundamentais concebido de modo relativo - tal como o defende o próprio Alexy. Nesse sentido, o princípio ou máxima da proporcionalidade determina o limite último da possibilidade de restrição legítima de determinado direito fundamental.

A par dessa vinculação aos direitos fundamentais, o princípio da proporcionalidade alcança as denominadas colisões de bens, valores ou princípios constitucionais. Nesse contexto, as exigências do princípio da proporcionalidade representam um método geral para a solução de conflitos entre princípios, isto é, um conflito entre normas que, ao contrário do conflito entre regras, é resolvido não pela revogação ou redução teleológica de uma das normas conflitantes nem pela explicitação de distinto campo de aplicação entre as normas, mas antes e tão-somente pela ponderação do peso relativo de cada uma das normas em tese aplicáveis e aptas a fundamentar decisões em sentidos opostos. Nessa última hipótese, aplica-se o princípio da proporcionalidade para estabelecer ponderações entre distintos bens constitucionais.

Em síntese, a aplicação cio princípio da proporcionalidade se dá quando verificada restrição a determinado direito fundamental ou um conflito entre distintos princípios constitucionais de modo a exigir que se estabeleça o peso relativo de cada um dos direitos por meio da aplicação das máximas que integram o mencionado princípio da proporcionalidade. São três as máximas parciais do princípio da proporcionalidade: a adequação, a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. (...)

Registre-se, por oportuno, que o principio da proporcionalidade aplica-se a todas as espécies de atos dos poderes públicos, de modo que vincula o legislador, a administração e o judiciário, tal como lembra Canotilho (Direito Constitucional e Teoria da constituição, Coimbra, Almedina, 2ª ed., p. 264). (...)

Diante de tais circunstâncias, cumpre indagar se a medida extrema da intervenção atende, no caso, as três máximas parciais da proporcionalidade.

É duvidosa, de imediato, a adequação da medida de intervenção. O eventual interventor, evidentemente, estará sujeito àquelas mesmas limitações factuais e normativas a que está sujeita a Administração Pública do Estado. Poderá o interventor, em nome do cumprimento do art. 78 do ADCT, ignorar as demais obrigações constitucionais do Estado? Evidente que não. Por outro lado, é inegável que as disponibilidades financeiras do regime de intervenção não serão muito diferentes das condições atuais.

Enfim, resta evidente que a intervenção, no caso, sequer consegue ultrapassar o exame de adequação, o que bastaria para demonstrar sua ausência de proporcionalidade.

Também é duvidoso que o regime de intervenção seja necessário, sob o pressuposto de ausência de outro meio menos gravoso e igualmente eficaz. Manter a condução da Administração estadual sob o comando de um Governador democraticamente eleito, com a ressalva de que esteja o mesmo acuando com boa-fé e com o inequívoco propósito de superar o quadro de inadimplência, é inegavelmente medida menos gravosa que a ruptura na condução administrativa do Estado. Pode-se presumir, ademais, que preservar a chefia do Estado será igualmente eficaz à eventual administração por um interventor, ou, ao menos, não se poderia afirmar, com segurança, que a administração de um interventor, sujeito às inúmeras condicionantes já apontadas, será mais eficaz que a atuação do Governador do Estado.

A intervenção não atende, por fim, ao requisito da proporcionalidade em sentido estrito. Nesse plano, é necessário aferir a existência de proporção entre o objetivo perseguido, qual seja o adimplemento de obrigações de natureza alimentícia, e o ônus imposto ao atingido que, no caso, não é apenas o Estado, mas também a própria sociedade. Não se contesta, por certo, a especial relevância conferida pelo constituinte aos créditos de natureza alimentícia. Todavia, é inegável que há inúmeros outros bens jurídicos de base constitucional que estariam sacrificados na hipótese de uma intervenção pautada por um objetivo de aplicação literal e irrestrita das normas que determinam o pagamento imediato daqueles créditos. (...)”

Com efeito, a incidência do princípio da proporcionalidade – ou da razoabilidade –, ainda que não tenha sido prevista expressamente na Constituição de 1988, é corolário do princípio do Estado de Direito, insculpido no artigo 1º, caput, da Lei Maior, e do princípio do devido processo legal – substantivo, no caso –, preconizado pelo artigo 5º, inciso LIV, da Lei Maior.

Desse modo, somente será legítima medida estatal comprovadamente proporcional, devendo, para tanto, mostrar-se ela simultaneamente adequada, necessária e, por fim, proporcional em sentido estrito.

E, ao revés dos argumentos trazidos na exordial, no caso concreto, a medida adotada pelo legislador municipal se afigura suficientemente proporcional.

A uma, porque traduz solução adequada, considerando que a medida adotada se mostra apta a atingir o objetivo pretendido, qual seja, incrementar os instrumentos de fiscalização da administração pelo administrado, para além da vigilância operada pela Corte de Contas. A duas, pois se faz necessária, tendo em vista que se apresenta como meio indispensável de propiciar que a população saiba, de forma instantânea e simplificada, exatamente quanto custou aos cofres públicos determinado anúncio publicitário. Por fim, a medida se afigura proporcional em sentido estrito, já que a ampliação dos meios de fiscalização da sociedade ocorrerá sem ônus financeiro relevante para o poder público. 

Ainda acerca da sub-regra da proporcionalidade em sentido estrito, discorre Virgílio Afonso da Silva
:

“(...) Para que uma medida seja reprovada no teste da proporcionalidade em sentido estrito, não é necessário que ela implique a não-realização de um direito fundamental. Também não é necessário que a medida atinja o chamado núcleo essencial de algum direito fundamental. Para que ela seja considerada desproporcional em sentido estrito, basta que os motivos que fundamentam a adoção da medida não tenham peso suficiente para justificar a restrição ao direito fundamental atingido. É possível, por exemplo, que essa restrição seja pequena, bem distante de implicar a não-realização de algum direito ou de atingir seu núcleo essencial. Se a importância da realização do direito fundamental, no qual a limitação se baseia, não for suficiente para justificá-la, será ela desproporcional. (...)

Basicamente, enquanto as outras duas sub-regras permitem avaliar se era permitida juridicamente a intervenção, esta última analisa a intensidade da afetação. Sendo adequada e necessária a intervenção, essa somente pode ocorrer na justa medida, com afetação mínima suficiente do direito. 

Em sendo assim, eventual afronta ao princípio da economicidade – o que, adianta-se, não ocorre na hipótese dos autos – não se sobrepõe aos benefícios gerados pela homenagem ao princípio da publicidade operada pelo legislador municipal ao editar a lei sob lupa. 
Nesse sentido, tem-se o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70070889209, em que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça Gaúcho se debruçou sobre Lei Municipal n.º 1.824/2016 de Glorinha, que regrava a publicidade dos atos e obras realizados pelo Poder Executivo, reconhecendo sua constitucionalidade. Eis a ementa:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GLORINHA. LEI MUNICIPAL Nº 1.824/2016. ANÚNCIOS PUBLICITÁRIOS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO DE GLORINHA. INFORMAÇÃO, NO CORPO DA PRÓPRIA PEÇA PUBLICITÁRIA, DO VALOR POR ELA PAGO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Caso concreto em que o conflito entre os princípios da publicidade e da economicidade é solucionado pela aplicação da teoria da reserva legal proporcional. O princípio da proporcionalidade, pela sua estreita ligação com os conceitos de justiça, equidade, bom-senso, moderação e da justa medida, materializa eficaz instrumento da exegese jurídica, em especial para o desate das situações de colisão entre valores constitucionais que guardam a mesma valência. 2. Exame da constitucionalidade da norma em tela, sob o crivo dos três elementos integrativos da proporcionalidade: (i) adequação (Geeignetheit); (ii) necessidade (Notwendigkeit oder Erforderlichkeit); e (iii) proporcionalidade em sentido estrito. 2.1. Adequação 2.1.1. A legislação em tela tem como objetivo ampliar a transparência na Administração e, em última análise, criar um novo instrumento específico para que a sociedade possa fiscalizar o uso dos recursos públicos. Não resta dúvida, então, que o meio empregado - dever de informar na própria peça publicitária o valor que por ela foi pago - alcança a finalidade prevista, uma vez que a divulgação do seu custo, na própria inserção, permite ao administrado verificar se ocorreu ou não eventual superfaturamento. 2.2. Necessidade 2.2.1. O objetivo preconizado pela norma vergastada vai além daquele inserto no princípio da transparência, eis que colima a criação de um novo e eficaz mecanismo de vigilância dos gastos públicos, permitindo que esse controle seja exercido não apenas pelos Tribunais de Contas mas também, modo direto, pelo próprio cidadão. 2.2.3. Inexistência de lesão ao princípio da economicidade, eis que a aposição do preço no texto impresso (ou radiofônico) pode e deve ser feita da forma mais sintética possível, o que seguramente não representará qualquer acréscimo substancial ao valor da peça publicitária. Ademais, não se vislumbra a existência de outro meio menos custoso, que possa atingir, com a mesma efetividade e a mesma veemência, os objetivos que o texto legislativo busca implementar. 2.3. Proporcionalidade em Sentido Estrito 2.3.1. A lei inquinada poderá agir, também, como um eficaz instrumento inibitório de dispêndios desnecessários, na medida em que a exposição do valor da publicidade oficial permitirá que a sociedade exerça um juízo crítico no que diz com a sua oportunidade e conveniência, de vez que, não raro, a comunicação pública é contaminada pela simulação e a dissimulação, maquiando a fonte da informação e os interesses que estão por trás daquela mensagem. 2.3.2. A transparência das contratações e gastos com a publicidade governamental materializa mais uma benvinda ferramenta fiscalizatória para somar-se ao desiderato comum da luta pela moralidade administrativa. 3. Constitucionalidade da lei impugnada, por: (i) não representar ameaça ao princípio da economicidade; (ii) criar mais uma nova e eficaz ferramenta de fiscalização do poder público por parte do administrado; (iii) prestigiar o juízo de adequação e aprovação da Câmara Municipal, que se afina com a percepção nacional de que quanto maior a transparência menor é a chance da corrupção; (iv) erigir-se em fator inibidor para o administrador que queira eventualmente se servir da publicidade pública para a obtenção da promoção pessoal, possibilitando, concomitantemente, a fiscalização também da eventual desobediência às regras moralizadoras elencadas no parágrafo 1º do artigo 37 da CF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070889209, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Redator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 03/04/2017) 

E tal entendimento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul encontra-se alinhado com o do Tribunal de Justiça paulista, consoante julgado também apontado pela Procuradoria-Geral do Estado, assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 11.103, DE 18 DE MAIO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, QUE 'DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL EM DIVULGAR O VALOR GASTO EM CADA PROPAGANDA OFICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' – ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PACTO FEDERATIVO – NORMA QUE NÃO DISCIPLINA MATÉRIA RELACIONADA A TELECOMUNICAÇÕES, RADIOFUSÃO OU PROPAGANDA COMERCIAL – PRESTÍGIO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE, CONSTITUCIONALMENTE ESTABELECIDO, MATERIALIZANDO MAIOR E EFETIVA TRANSPARÊNCIA DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – AUSÊNCIA DE SUBMISSÃO ENTRE PODERES DA REPÚBLICA E INEXISTÊNCIA DE INVASÃO À ESFERA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO – PEDIDO INICIAL JULGADO IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2155328-64.2015.8.26.0000, Relator(a): Francisco Casconi; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 03/02/2016; Data de registro: 11/02/2016)

Colhe-se, ainda, da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná, o seguinte precedente:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.450/2014 DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, ART. 1º, § 1º E 2º E ART. 2º QUE ESTABELECEM A OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DO CUSTO UNITÁRIO E TOTAL DA PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL NOS INSTRUMENTOS DE VEICULAÇÃO E NO SITE OFICIAL. NORMA QUE VAI AO ENCONTRO DOS PRINCÍPIOS REPUBLICANOS. EFETIVIDADE AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE, MORALIDADE. A NORMA FEZ COM QUE A INFORMAÇÃO ALCANÇASSE O SEU DESTINATÁRIO, PERMITINDO O EFETIVO CONTROLE DOS GASTOS GOVERNAMENTAIS COM PUBLICIDADE PELO ADMINISTRADO. NÃO VERIFICADA DESPROPORCIONALIDADE NA EXIGÊNCIA, TAMPOUCO NOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ART. 1º, § 3º DETERMINA QUE A ADMINISTRAÇÃO COMUNIQUE TRIMESTRALMENTE À CÂMARA OS GASTOS COM PUBLICIDADE.PRESTAÇÃO DE CONTAS EM PERIODICIDADE INFERIOR À PREVISÃO CONSTITUCIONAL AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES DECLARAÇÃO DA INSCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO 3º, DO ART. 1º, DA LEI IMPUGNADA AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE (TJPR - Órgão Especial - AI - 1287956-4 - Curitiba -  Rel.: José Augusto Gomes Aniceto - Unânime -  J. 21.03.2016)
Como corolário dos argumentos expendidos, impõe-se o desacolhimento da pretensão veiculada na peça vestibular, julgando-se improcedente o pedido nela deduzido. 
4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pela improcedência do pedido, mantendo-se no ordenamento jurídico a Lei n.º 7.429/2018 do Município de Lagoa Vermelha. 

Porto Alegre, 25 de outubro de 2018.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
BHJ/LCA/MPM
� Op. cit.
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